
ANO V - EDIÇÃO 987 - TERESINA (PI), SEGUNDA-FEIRA, 2 DE JUNHO DE 2025 609

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

(Continua na página seguinte)

ID: D571 C6C84CF44 

IRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

Praça das Vitórias, 35. Centro 
Oeiras-Piaul 

CEP 64500-000 
CNPJ: 06.553.937/0001-70 

Govuno Munlclplll 

PRE FEITURA NIC LPAL DE O EIRAS- PI 

AVISO OE C HAMADA r ' BLICA 001 12025 

AGR ICULT URA FAMIL IAR 

APR EFEIT RA NI IPALD E O EIRA - Pl, pessoajuridicadcdirci topúblico 
imcmo. com sede na Pmça das Vi tórias, 35. Centro, CEP nº 64.500-000, na cidade de 
Oeiras - PI , inscri ta no CN P J sob o nº 06.553.937/0001 -70, toma público, para 
conhecimento dos interessados, considerando a Lei 11° 11.947/2009, que realizará a 
Chamada Pública de Compra da Agricu ltura Familiar nº 001/2025 para aquisição de 
gêneros alimenficios produzidos pela Agricultura Fami liar e do Êmpreendc,dor 
Familiar Rural ou de suas organizações. dcsli nados às refeições oferecidas aos alunos 
matriculados na Rede Púb lica de Ensino de Oeira - PI, no período letivo de 2025, em 
atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. Os produtores 
imcrcssados dc\lcrão aprcscnlar os documentos de habilitação e Projeto de Venda nos 
dias 02 de junho de 202S a 17 de j unho de 202S. das 08h00min (oito horas) às 
l 3h00min, na sede da Casa da Merenda, localizada à Praça do Canela. S , Bairro 
Canela, Oeiras-PI. A íntegra do Edital e seus anexos estarão disponíveis no mural de 
informações da Prefeitura, Secreiaria Municipal de Educação, bem como no seguinte 
endereço elctrõnico: pm.oeirns. lici1acao@gmail.com 

Oeiras - PI 30 de maio de 2025. 

Flávio Setton Sampaio de Carvalho 
PRESID E TE DA COMJSSÃO DE LICITAÇÕES 

PREFEITURA M UN ICIPAL DE OEIRAS - PI 

10: 395C7E6F248F4 

DECRETO N· 02sn o2s 

GABINETE DO PREFEITO 
Praça das Vllórias, 35. Centro 

Oeiras--Piaul 
CEP 64500-000 

CNPJ: 06.553.937/0001-70 

Dispõe sobre a rcgull1mcntaçõ:o do trotamento favorecido, 
diferenciado e simplificado paro microempresas, empresas de 
pequeno porte, agricultores: fümiliatcs, produtores rurais pe.1õson 
lisica, microempreendcdorcs individuais e sociedades 
cooperativas nas contratações públicas de bens, scrviç.os e obras 
no âmbito do Município de Ocin1s/PI. 

O PREFEITO 00 MUN'ICiPJO DE O EIRA. , Estndo do Piauí, no excrcicio de suns atribuições 
legai , 

CO 1S1D ERANDO o disposto dos ans. 47, 48 e 49 da Lei Complemenuir Federal n• 123 de 14 de 
dezembro de 2006 e o Lei Complementar nº 147 de 7 de agosto de 2014; 

DECRETA: 

Art. 1•. Nas contralações püblicas municipais de bens, serviços e obras, dever.' $er concedido 
muomcnto füvo rccido, difcn:nci11do e simplificado p1u;1 as microempresas, empresa$ de pequeno 
pon·c, ngricuhQrc$ familiares, produ1orcs rurais pcSSOj tisica, microempreendcdorcs individuais e 
sociedades cooperativas, nos termos do capítulo V dn Lei Complementar nº 123/2006. suas aher.1ções. 
e deste Decreto, com o objetivo de: 

1 - Promover o desenvolvimento econômico e social no âmbí10 local e regionol; 

li . Ampfü1r ::i eficiência da.s: p0lilicas públicas: 

III - Incentivar a inovação tecnológica. 

§ 1 ° Pu.ra efeitos deste Decrc10, sJo o.do1-11d0$ 0$ seguintes conccilos: 

1 . Loc11 l ou municipal: o limite geográfico do Municlpio de Oeiras/PI; 
li • Rcglonol : o limi1e geogrâfico da Mesomgiâu do Sudeste Piauiense - Microrregiilo de 
Picos/PI (classíficoçdo IBGE). 
li -A: Compreendem a Mc.~rTCg.ião do Sudeste Piauiense - Microrregião de Picos!PI os 
Munidpios: Aroeirns do ltoim, Bocninn, Cnjozeiros do Piaul, Colónia do Piauí, Dom Expedito 
Lopes. Geminiano, lpiransa do Piauí. Oeiras, Paquerá, Picos, Sanca Cruz do Piaui, Santa Rosu do 
Piauí. Santana do Piauj, São João da C.'\nabrava, São João da Varjota., sao José do Piaui 
São Luls do Piaui, Sussuapara, Tanque do Piaul, Wall Fcrm7,. 

I l i • microctnpr~as e cmprcsu de peque.no porte: aquela~ definidas pela Lei Complementar nº 12312006; 
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IV . microcmprcendcdores individuais: definidos pela Lei Cornpkmcntar nº 128/2008; 

§2"' A eleição do cri1~rio de rc3ionalizaçl.o considerará as cspccificicbdcs de cada obje10 licitndo e o rcspcclivo 
mercado romccedor. cabendo à COmiss!o de Licitação motivar nos autos do proççsso liçita1ório os par'.unctros 
utilizados para a dctimitaçâo d.i rcgilio. 

Ar t. r. Para a omplíação da participação dos microempreendcdores individuais. microempresas e 
empresas de pequeno pon.e nas licimçõe-s. a Administração PUblica Municipal deverá: 

1 - lnstiruir cadaslro próprio, de acesso livre, p:)ra identificar 315 microempresas, empresas de pequeno 
porte, agricultores fomilia.rc$, produtores rumis pessoa física, microcmpreendcdores individuai$ e 
sociedades cooperntivn sediadas local e rcgionalmentc,juntamenlc com sua linh:'ls de fomecimcnto. 
de modo a possibilitar a notificação das lic itações e facili1ar a fommçilo de parcerias e 
subcontratações: 

li • Estabelecer e divulgar o planejamento anua l das aquisições públicas u serem realizndas1 com 
es1imativa de quan1ita1ivo1 época das contmtaçõcs e indicações de Opôrtunidadcs para pequenos 
negócios: 

III. Padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços contratados, orientando os pequenos 
negócios para adequarem seus processos produtivos; 

JV . Na definição do objc10 da contrntoção. nilo utilizar especificações que rcslrinjam. 
injustificndamcnte, a panicipaç.4o das microempresas e empresas de pequeno ponc locais e regionais; 

V - Considerar, na conslruçào de itens, grupos ou lotes da licitação, 3 oferta local e regiona l dos bens 
e:: scrviç-0s a scrc:m conu,uados: 

VI - Disponibilizar no sítio eletrônico oficial da Prefeitura as regm!:l de part icipação nas licitações, 
cadastramento, prazo e condições de pagamento. 

Arl, J•. Nas licitações para conlrataç.ão de:: serviços e obras, o Município poderá estobclecer, 
especificando nos instrumentos convocat6rios, a exigência de subcontf1lta.ç:1o de microempresas e 
empresas de pequeno porte, detenninMdo: 

1 • Percentual mlnimo e máximo a ser s:ubcontntado; 

11 • tndicaç~o e qualificttção das cmprc.-.as subcontratadas, com descrição dos bens e serviços e 
respectivos valores; 

Ili - Apresentação da documentação de rcgu luridade fi col das subcomratadas; 

IV - Subs1i1uiç3o da subconlmu1.do cm caso de extinção da subconlraloção~ 
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V - Responsabi lidade da contratada pelo gcs1ão e qualidade da subcontratação. 
§ l º A c:itigência de subcon1ra1ação não se aplicará se o licitnntc for: 

l . Microcmprc:!m ou empresa de pequeno portei 

li. Consórcio in tegralmente fonnado por microempresas e empresas de pequeno pone; 

Ili - Consórcio parcialmente formado por microempresas ou empresas de pequeno pone, com 
participação igual ou superior ao pc:rccntua:1 de subcontrntação. 

§2º Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas ser.lo destinados diretamente 
às microempresas e crnprcsas de pequeno pone subcontra1adas. 

§3º Fica vedada: 

1 - A subcontratação de i1cn.s ou parcelas detcrminéldas ou empresas cspccífic..1s: 

II . A subcontrotação da parcela de maior relevância 1écnica, assim definida no edital: 

Ili • A subconmuação de empresas que estejam part icipando da licitação; 

IV. A subcontratação de empresas com sócio comuns à empresa contrntante. 

Art .. 4º. as licitações pam aquisição de bens divisiveis. deverá. e desde que não haja prcjufz.o 
para o conjunto ou o complexo do objeto. ser estabelecida cota de até 25% do objeto para a 
contratação exclusiva de microcmprcsns e empresas de pequeno ponc. 

§ 1 ° O disposto ncsle artigo nilo impede a contratação tota l do objeto pelas mic roe,nprcsas e empresas 
de pequeno porte. 

§2º Se não houver vencedor na cota reservada, esta podera ser adjudicada ao vencedor du cota 
principal ou. em sua recusa, aos remanescemes, praticando-se o preço do primeiro colocado da cota 
principal. 

§3º Se a mesmo. empresa vencer ambas ns cotas. ã co1nrntaçdo ocorrerá pelo menor preço. 

§49 Em licitações com registro de preços ou entregas parcelados, a prioridade será para os produtos 
das cotus reservadas, salvo motivo justificado. 

§5º O beneficio não se Bplica.ni se os itens forem exclusivamente destinados às microempresas e 
empresas de pequeno ponc, nos tennos da LC 123/2006. 
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A r1 . 5•_ Os órgãos e as entidndes contratantes de.verão realizar processo licit_a16rio destinado 
exclusivamente à panicipução de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes de 
lici tação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais) . 

§1º Sempre que possível, o processo licitatório previsto no c~p~t_scrá dcs_ainado exclusivamente. às 
microempresas e emprcsns de pequeno pone sediadas no Mun~c1p10 de Oc1i:3s/PI ou na Mcsorrcg1ilo 
de Picos/Pt, desde que haja pelo menos três fomcccdorcs \ocahzados na região capazes de atender às 
exigências do edital. 

Are. s•~A. Nns contratações cujo valor estimado seja de nté RS 80.000.00 (oitenta mil reais). 
a Administração Pública Municipal poderá., just:ificodamente. realizar processo liciratório exclusivo 
pura microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Municlpio de Oeiras/PI ou na 
Mesorregião de Picos/PI. 

§ 1 ° A exclusividade regional será condicionado à cx.istêncía de, no mlnimo, três empresas locali2.adas 
na região aptas n fornecer o objeto da contrate.ção. . . . 
§2º A motivaçilo da escolha regional deverá constàl' cxptessamcntc ~o ~~csso hcllató.n~. com 
fundamento no art. 48, Jº da Lei Complementar nº 123/2006 e nos pnnc:1p1os da econom1c1dade e 
do desenvolvimento local sustentável . 

Art. 6ª. rara aplicação dos bcneflcios: 

1 - será considerado, para efeitos dos limites dos valores estabelecidos, cada itc.~ separadamente ou. 
nas licitações por preço global , o valor estimado para o grupo ou o lote dn hc1taç:lo que deve ser 
considerado como um único item: e 

11 ª poderá ser concedida.1 justificadamente. prioridade de cont·ratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte sediadas local ou regiona lmente, até o limite de dez p0r cen10 do melhor preço 
válido. nos seguintes termos: 

a) aplica-se o disposto neste inci o nas situações em q_uc as ofenas apres~nta~as pelas. microempresas 
e empresas de pequeno p0ne sediadas local ou regionalmente SCJ!l:m 1gua1s ou ate dez. por cc:nto 
superiores ao mcnol' preço; 

b) na hipótese do nilo c.ontra~ção da mieroempresn ou de empresa de pequeno porte sediada local ou 
regionalmente melhor colocada, serão convocudus as remanescentes na ordem classificatória. para o 
cxcrclcio do mesmo direito: 
e) no caso de equivalência dos valores nprcse~todos pcl~s microempresas e cmp.resas_ de pequeno 
porte sediadas local ou regionalmente, será reahz.údo son.c10 entre e las pura que se 1dcot1fique aquela 
que primeiro pOderá apresentar melhor oferta: 
d) nas licitações a que se refere o an. 4°, a prioridade serâ aplicada apenas na cota reservada para 
con1ra1,.1ç3o exclusiva de microempresas e empresas de pequeno ponc: 

Ar-1 . 1•. Não se aplica o disposto nos ort . 3u a.o an. 5º qut1ndo: 

OEIRAS 
Go .. crno Munltlpel 
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t - nào houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno ponc sediadas local ou regionolmcntc e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no ins1rumen10 convocatório; 

li - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresa de pequeno porte 
não for van1ajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjun10 ou ao complexo 
do objeto a ser conrrotado,justificadamente; 

Ili . a licitação for dispensável ou incxigívcl, nos tcnnos dos ans. 74 e 7S da Lei n• 14.133, de OI de 
abril de 2021 , excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e li do caput do referido ar1. 7S, nas 
quais a compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte, 
observados, no que couber, os incisos I, li e IV do c.apul deste anigo: ou 

IV. o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar,justificad,.,111ente, pelo menos 
um dos objetivos previstos no an. 18• 

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput~ considera-se não vantajosa a contratação 
quando: 

1 ª resullar em preço superior ao valor estabelecido como referência: ou 
II - a natureza do bem. serviço ou obra for incompa1i,1el com a aplicação dos benefícios. 

Arl .. s•. Os critérios de trntamcnto favorecido e diferenciado deverão con tar cxpressamemc 
nos instrumentos convocatório . 

A rt. 9• Revogam-se as disposições em contrário. 

Bstc Decreto entro em vigor na data de sua publicação. 

I {JL 
ALVES F IL HO 

Prefeito Municipal 

TO: 4CFC6576.A.5744 

GABIN ETE DO PR EFEITO 
Praçu das Vi1órias, 3~. Centro 
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. 029, D E 30 DE MAlO OE 2025 

O Prefeito d o M unl tfplo d e Oelr-us -PI~ no exerclcio de suas atribuições legais que lhe 
conferem o an. J0, inciso li , do Constituiçilo fedcrnl de 1988, A Lei Orgânica Municipul 
e considcmndo o di:!õpo.sto no art. 20, da Lei Federal no 14. 133, de 1° de abri l de 2021, 

l) ECR ETA: 

CA PIT LO 1 - DAS DIS POS IÇ Õ ES PRE LIMINARES 

O bjeto e Âmbito d e A plleoçilo 

A rr. r O presente decreto regulamentá o disposto no an. 20 dn Lei Federal no 14. 133, 
de 1 º de abril de 2021. para definir os critêrios de enqundrnmen10 dos bens de consumo 
adquiridos paro suprir os dcmnndos dos 6rgilos e entidades municipais, nas çategorias 
comum e de luxo. 

De nnfç:õcs 

A rt~ r Para os fins des te decreto, cons idemmase: 
1 - Bem de consumo: todo ma1eria l que possa ser enquadrado como de 
durobilidndc inferior a dois 11nos, frágil ou perecfvel, bem çomo us mut·érias­
primas ou nqueles que se destinem à ineorpor:iição cm outros bensi 
li .. Bem de luxo: bem de consumo cm que predomina a ostentação, a opu lência, 
o fone apelo esté:tic-o ou requin1e, com cspecific.oções superiores ao que seria 
necessário para utingir a finalidade a que se destina; 
111 - bem de qunlidade comum: bem de consumo que atende de fonna sat isfatória 
u dcmnnda a que: se propõe, considerando-se o preço e o ciclo de vida do objeto. 

APITULO 11 - DO FUNDAMENTO 
Vedaçã o à aquts lç-11.o d e b e n s d e luxo 

A rL 3" É vedado ~ flquisição de bens de consumo erlquo.dn\dos como bens de luxo. nos 
tcnnos do disposto neste Decreto. 
A rl . 4• Caso seja identificada no plano de contrntaçõcs anual. a inscrç.lo de bens de 
consumo de luxo, o documento de fom,nlização de: demanda deve ser devolvido ao 
requisitante porn que huja ,, supressão ou t1 substituiç.tlo dos bens descritos . 
Ar-t. s • Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito Municipol. com o .suponc do setor 
jurfdíco, se ror o caso, por meio de dccísno fundumcn1ada no tcgisloçilo vigente sobre o 
tema. 
A r t . 6• Este decreto cnu-a cm vigor na data da sua publicação. 

Oe:ir::is -PI, 30 de ma io de 202S. 

1-lA ILTO ALVES F IL HO 
P re íeleo MunlcJ pol 
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DECRETO M NJC IPA L N• 03 0 D E 30 D E MAi.O D E 2025 

D /.JplJe sobre a regulamentaçllo do creden ciam ento. previsto 
no parág rafo único do ar/. 79, da L ei J-'êde ral n º J,1./33, d l! 
1° de abril J ~ 2 021. n o 8mhiJo da A dmlnl.rtroç4o Pü:blic.a 
Direta. A utdrqulca e F undacional d o M unlelplu de Oeira.s­
rt. 

O Pnf~ito do Muntdpio de O eiras-ri. no exercício de suas atribuições legais que lhe conferem 
o art. 30, inciSQ 11, da Constituiç.ffo Fedi:ràl de 1988, a Le i Orgânica Munk:ipal. e coo.siderando o 
disposto no parágrafo único do an. 79. da Lei Federal m:, 14. 133, de l 6 de abril de 2021, 
DECRETA: 

CAPIT ULO 1 - DAS DISPOS IÇ Õ ES PRELIM1 A RE 
Obje to e Â mbito d e Ap1Jé.Mçilo 

Art. 1• O presente decre10 rca,ulamenta o ercden.ciwnc:nto, com fundamento no parágrafo único do 
an. 79, da Lei Federal nº 14.133. de 1° de abri l de 2021. no âmbito da Administração Pública 
OircLO., Autárquica e Fundacional do Mu.nkípio de Oeiras-PI , 

C APITULO O - DO C REDE C IAMENTO 

An~ 2111 O credenciamento é um pi-occ:dimcnl'o auxiliar, com regras e curo.cteristiea5 pr6priB!'j, que 
nao se confunde com o contrato admi.nistrnlivo que pode advir desse pr-ocedimcnto. 
Are~ 3ª O cn:dcncio.mcnto de pc:s-soas naturais ou jurfd icas podcn1 ~cr ulilizado nas hipóteses de 
conlratnçi'lo pn:vi.slwi no art. 791 da Lei Federal no 14.133/202 1. 

§ 1 ° O crçdcnciamcn10, conforme cu.do. tiPo de cnqu.udromento, observará as seguintes 
regras : 

1 • paralc:Ja e nllo cxcluden1e: o órgão ou cnt.idade municipal renliza contrataç.ôcs 
simuh.ânca., cm condições padronizadas, de modo que toctos os interessados que 
atendam às ex.igêneias possam vir o .ser, potencial ou cfctivamcnlc, contratudo,:t, 
confonne critérios prévios e objetivos de ordenamento e de rotativido.de; 
U - com .sclcçllo 4 critl!rio de terceiros, quando o sclcçllo do contrntodo c:s;u\ ú eru--so 
do beneficiário direto do prc!l;tnçilo1 embora seja o 6rgrto ou entidade municipal que 
realize o credenciamento; 
Ili ª cm mc:rcado-, nuidos, cuja flutuação constante do valor da pre.stAçãó e das 
condiçôe:1 de contratação inviabili~ a sçleção de agente por meio d e processo de 
licilaç.lio, como no.s casos cm que os preços ~o determinndos por algoriamos ou 
mecnn.l$mO$ de intcligtncia artificial. 

A r1 .. 4• O edito.l de crcdencinmen10 deverá .ser obcrto pelo prazo por ele determinado para ingresso 
de novos Interessados, Podendo sc-r revogado a qualquer tem po, mcditmtc justificativo, sem 
prcjufzo do. continuidade das relaçõc.s contratuais já cstnbclecidll.s. 


